
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 805.581 - RS (2015/0273726-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CARMEN LEIVAS VIDAL 
ADVOGADO : SILVIA BEATRIZ MARTINS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REJANE DOS SANTOS MARQUES 
ADVOGADO : ROBERTA SCHMITZ NORONHA DE ARAGÃO 
INTERES. : DIEGO RODRIGUES EVANGELISTA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 805.581 - RS (2015/0273726-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por CARMEN LEIVAS VIDAL contra a seguinte decisão:

"(...) 
Quanto à pretensão recursal de minoração do valor arbitrado a 

título de indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via 
do recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização no valor R$ 7.000,00 (sete mil 
reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E MATERIAL. DANO ESTÉTICO. 
INEXISTÊNCIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Alterar o decidido no acórdão recorrido no que se refere ao 
suposto dano estético sofrido pela agravante impõe o revolvimento 
de fatos e provas, medida vedada em recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
2. O valor fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de 
indenização por dano moral, de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto, seguindo os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, não se enquadra nas hipóteses permissivas de 
revisão da referida indenização.
3. Agravo regimental a que se nega provimento'
(AgRg no AREsp 721.820/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
23/10/2015).

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A revisão de indenização por danos morais só é viável em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso.
2. Agravo regimental desprovido'
Notas: Indenização por dano moral: R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais).
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(AgRg no AREsp 668.131/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 
11/5/2015)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 236/264).

A agravante sustenta a não incidência da Súmula nº 7/STJ.

Requer o provimento do agravo.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 805.581 - RS (2015/0273726-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

De fato, o valor estipulado a título de indenização por danos morais só pode ser 

revisto nesta instância especial se fixado de forma exorbitante ou irrisória.

Na espécie, o tribunal de origem manteve a sentença de primeiro grau que  

arbitrou a indenização em R$ 7.000,00 (sete mil reais), valor que se mostra razoável.

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1484074 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0273726-0 AREsp 805.581 / RS

Números Origem:  00032384520138210023  01635261720158217000  02311300013472  2311300013472  
70063518880  70064781487  70065845703

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARMEN LEIVAS VIDAL
ADVOGADO : SILVIA BEATRIZ MARTINS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REJANE DOS SANTOS MARQUES
ADVOGADO : ROBERTA SCHMITZ NORONHA DE ARAGÃO
INTERES. : DIEGO RODRIGUES EVANGELISTA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARMEN LEIVAS VIDAL
ADVOGADO : SILVIA BEATRIZ MARTINS FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REJANE DOS SANTOS MARQUES
ADVOGADO : ROBERTA SCHMITZ NORONHA DE ARAGÃO
INTERES. : DIEGO RODRIGUES EVANGELISTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1484074 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2016 Página  5 de 4


